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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI – São Paulo/SP, realizado na Universidade
Presbiteriana Mackenzie entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, teve como eixo central
“Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”, convidando a comunidade
acadêmica a repensar categorias tradicionais diante da circulação transnacional de capitais,
dados, tecnologias e modelos de negócios. Nesse contexto, o Direito é chamado a lidar com
arranjos regulatórios que atravessam fronteiras, com a atuação de atores privados globais e
com a crescente interdependência entre ordens jurídicas nacionais, internacionais e
transnacionais.

Inserida nesse cenário, a linha “Direito Econômico, Empresarial, Digital, Inovação e
Empreendedorismo I” reuniu, nas sessões de pôsteres, um conjunto expressivo de pesquisas
que dialogam diretamente com essa agenda. Esta coletânea apresenta os trabalhos
originalmente discutidos na linha, preservando a diversidade de abordagens teóricas e
metodológicas que caracterizou as sessões presenciais. Em comum, os estudos partem da
percepção de que os caminhos da internacionalização e da transformação digital não são
meramente contextuais, mas estruturam as próprias condições de funcionamento dos
mercados, da empresa e do Estado regulador. A leitura dos textos permite perceber como
diferentes gerações de pesquisadores vêm construindo categorias analíticas e soluções
dogmáticas para fenômenos ainda em consolidação, contribuindo para um debate sofisticado
sobre o papel do Direito na configuração de ecossistemas de inovação mais transparentes,
responsáveis e atentos às desigualdades que podem ser agravadas pela tecnologia.

Espera-se que esta publicação fortaleça o diálogo entre academia, mercado e instituições
públicas, oferecendo ao leitor um panorama sólido das discussões em curso e estimulando
novas agendas de pesquisa. Que os estudos aqui reunidos possam servir como referência para
a reflexão crítica sobre a regulação econômica e empresarial em um ambiente globalizado,
digitalizado e em permanente mutação.

Ana Paula Castelo Branco Costa

Edmundo Emerson de Medeiros



Renata Caldas Barreto
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Contestabilidade e defesa da concorrência em ecossistemas digitais: análise das
dinâmicas competitivas e desafios regulatórios conforme o relatório do Ministério

da Fazenda

Juliana Oliveira Domingues1

Fábio Eduardo Belavenuto Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
a) Introdução

As plataformas digitais operam sob uma lógica econômica distinta das cadeias lineares de
produção, fundamentada mercados de múltiplos lados e na gestão de "efeitos de rede", que
geram um "ciclo de feedback positivo": mais usuários de um lado atraem mais usuários do
outro, aumentando o valor da rede e solidificando a posição da plataforma incumbente. Esse
modelo, que tem dados como ativo, é capaz de criar mercados com dinâmicas chamadas de "o
vencedor leva tudo" (winner-takes-all), desafia diretamente a estrutura analítica do direito da
concorrência. Globalmente, a insuficiência das ferramentas antitruste tradicionais levou à
criação de novos arcabouços regulatórios, como o Digital Markets Act (DMA) na União
Europeia e o Digital Markets, Competition and Consumers Act (DMCC) no Reino Unido, que
buscam promover a concorrência por meio de regulação ex ante. O relatório da Secretaria de
Reformas Econômicas do Ministério da Fazenda, conclusão teórica da pasta sobre tomadas de
subsídios precedente, diagnostica essa mesma tensão no contexto brasileiro, onde a crescente
relevância do tema já levou o Cade a analisar 233 atos de concentração e a iniciar 23
investigações de conduta no setor até 2023. Apesar dessa atuação, o cenário nacional é
marcado pelo surgimento de plataformas de sucesso — majoritariamente "plataformas de
transação" — ao mesmo tempo em que a infraestrutura digital e os mercados mais complexos
são dominados por "ecossistemas" estrangeiros.

b) Problema de pesquisa

O ferramental antitruste tradicional, centrado na definição de mercado relevante a partir da
substituibilidade de produtos e na análise de poder de mercado baseada em participação,
demonstra ser insuficiente para capturar as dinâmicas competitivas das plataformas digitais.
Como definir um mercado relevante quando os "efeitos de rede indiretos" e a estrutura de
preços-zero (com um lado subsidiado ou gratuito) invalidam a aplicação de testes
quantitativos baseados em valor, como o SSNIP? De que forma avaliar o poder de mercado se
a participação de mercado isolada não reflete a capacidade de uma plataforma alavancar sua
base de usuários para mercados adjacentes, em uma estratégia de "platform envelopment"?
Além disso, como o controle de estruturas, baseado em critérios de faturamento, pode
capturar killer acquisitions de startups inovadoras, mas ainda não monetizadas, que
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representam uma ameaça à concorrência dinâmica? Os problemas de pesquisa, portanto,
podem ser resumidos em duas questões: (i) quais são as insuficiências teóricas e práticas do
direito antitruste vigente para lidar com as estratégias de aquisição e abuso de posição
dominante em "ecossistemas complexos"; e(ii) qual a reconfiguração regulatória necessária
para restaurar a contestabilidade desses mercados?

c) Objetivo

O objetivo central é analisar as limitações do direito concorrencial brasileiro frente às
dinâmicas das plataformas digitais, utilizando como base o arcabouço teórico-econômico do
relatório do Ministério da Fazenda. Busca-se, especificamente: (i) detalhar os conceitos de
"efeitos de rede", "mercados de múltiplos lados" e "ecossistemas complexos", demonstrando
como eles alteram as estratégias competitivas e as teorias de dano; (ii) examinar os desafios
impostos ao controle de estruturas e de condutas, com foco nas dificuldades de análise de
fusões não horizontais e de práticas como self-preferencing; (iii) estudar a necessidade de uma
matriz regulatória que combine a atualização do ferramental antitruste ex post da Lei nº
12.529/2011 com a implementação de um regime de regulação ex ante para ecossistemas
digitais.

d) Método

A pesquisa adota o método de investigação bibliográfica e documental. O procedimento
metodológico tem como foco a análise de conteúdo do relatório "Plataformas Digitais no
Brasil: fundamentos econômicos, dinâmicas de mercado e promoção de concorrência", da
Secretaria de Reformas Econômicas (SRE/MF), que serve como fonte primária de análise
documental. A partir deste documento, realiza-se a sistematização dos conceitos econômicos,
a interpretação do diagnóstico sobre o mercado digital brasileiro e o exame da argumentação
sobre os desafios impostos ao direito antitruste, em fontes bibliográficas secundárias. A
análise conecta as conclusões do relatório com a literatura acadêmica pertinente à regulação
de mercados digitais e à teoria da concorrência.

e) Resultados alcançados

Os resultados apontam para a formação de uma estrutura dual no cenário digital brasileiro. A
"análise de rede" revela a existência de um cluster de plataformas nacionais especializadas em
serviços de intermediação com menor conectividade e, em contraste, um núcleo denso e
interconectado de plataformas de inovação (Sistemas Operacionais, Busca, Cloud, IA)
dominado por poucos grupos econômicos internacionais (gatekeepers), que constituem
"ecossistemas complexos". Verificou-se que esses ecossistemas operam com forte potencial
de alavancagem de efeitos de rede entre mercados aparentemente distintos (ex.: de um
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Sistema Operacional para um serviço de pagamento), tornando a concorrência no mercado
extremamente difícil. A conclusão é que a solução não reside apenas em um antitruste mais
robusto, mas em uma "matriz regulatória" dual: (i) para plataformas em mercados
contestáveis, a atualização do antitruste ex post é crucial, com novos critérios de notificação
de fusões e teorias de dano dinâmicas; (ii) para os "ecossistemas complexos" já
entrincheirados, onde a concorrência é inviável, a implementação de uma regulação ex ante se
torna indispensável para impor obrigações de interoperabilidade, acesso e portabilidade de
dados, visando garantir a contestabilidade "pelo mercado" e mitigar comportamentos
exploratórios e excludentes.

Palavras-chave: Direito da Concorrência, Poder de mercado, Antitruste, Plataformas

Digitais, Ecossistemas Complexos, Teorias do Dano
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